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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO INTERNACIONAL I

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôsteres
denominado “INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E
INTERNACIONAL E DIREITO INTERNACIONAL” do VII ENCONTRO VIRTUAL DO
CONPEDI (VII EVC), com a temática “A pesquisa jurídica na perspectiva da
transdisciplinaridade”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em
Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, com patrocínio da Faculdade
de Direito de Franca e da Universidade UNIGRANRIO - Afya, e apoio do Portucalense
Institute For Legal Research - IJP e da Faculdad de Derecho da Universidad de la República
Uruguay, em evento realizado entre os dias 24 e 28 de junho de 2024, de forma telepresencial,
com a utilização da Plataforma Conferência Web RNP.

Assim, o Grupo de Trabalho recebeu seis pôsteres que abordam diferentes aspectos
relacionados ao Direito Internacional, ao Direito Digital, Inteligência Artificial e a Internet, a
proteção de dados e a segurança jurídica, devendo ser ressaltado que todos os trabalhos direta
ou indiretamente trataram da qualidade da prestação da justiça, bem como os avanços e
desafios do Direito na contemporaneidade brasileira e mundial.

Destaca-se os títulos dos textos apresentados: Análise dos conceitos de Estado, Povo e Nação
a partir das declarações e justificativas dadas por Vladimir Putin para o início da guerra na
Ucrânia; A influência da inteligência artificial no capitalismo de vigilância; Como as redes
sociais influenciam o uso de drogas entre crianças e adolescentes; Mapeamento dos atos
ilícitos infanto-juvenis, como prevenção para pessoas com deficiência; Regulação do
ciberespaço: os limites no enfrentamento às fake news e discurso de ódio no âmbito
legislativo e jurisprudencial brasileiro e possibilidades a partir de Lawrence Lessig; Sociedade
da Informação e Segurança Cibernética: Desafios ao Estado Moderno. 

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos, reflexo de pesquisas e pesquisadores de várias regiões do país.



Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI), das instituições parceiras e, em especial, a todos os autores que
participaram da presente coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e
seriedade demonstrados nas pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito.

29 de junho de 2024.

Professor Dr. Valter Moura do Carmo

Professor Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes

Professor Dr. Sérgio Henriques Zandona Freitas
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇAS
ESTRANGEIRAS E INTERNACIONAIS.

Monique Mazon Queiroz

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente trabalho visa apresentar a diferença conceitual entre as sentenças
estrangeiras e internacionais, em especial no que se refere ao processo de homologação no
ordenamento jurídico interno, o qual diverge entre elas. A sentença estrangeira é prolatada por
um Estado estrangeiro, em sua própria soberania, nos termos de seu direito estrangeiro, de
maneira que o Estado receptor não pode interferir na sua elaboração. A homologação de
sentenças estrangeiras ocorre pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme rito previsto no
Código de Processo Civil. A sentença internacional, por sua vez, é prolatada por um tribunal
internacional, como a Corte Interamericana de Direitos Humanos, ou seja, um órgão cuja
jurisdição foi aceita pelo Estado em questão e é embasada em normas convencionais com as
quais ele anuiu. Assim sendo, enquanto a sentença internacional é prolatada por uma
organização internacional, criada pela vontade dos Estados, a sentença estrangeira deriva de
uma soberania estrangeira. Nesse sentido, em suma, as sentenças internacionais não
dependeriam de homologação interna, já que os Estados são signatários de tratados firmados
com o órgão internacional, contudo, se não houve o cumprimento espontâneo, não são
executadas, inclusive porque a maioria das legislações internas não disciplina a homologação
de sentenças internacionais. Ademais, o trabalho visa refletir pontos de melhorias nos
procedimentos adotados para a homologação, a fim de garantir eficácia para o cumprimento
das sentenças estrangeiras e internacionais nos âmbitos dos estados demandados, isto porque,
sem uma homologação efetiva no âmbito interno, as sentenças estrangeiras e internacionais
são inócuas e não conseguem produzir efeitos, de modo que os indivíduos não terão seus
direitos protegidos, ainda que assim reconhecidos por decisões emanadas por órgãos e cortes
internacionais.

PROBLEMA DE PESQUISA: O objeto de discussão do presente estudo consiste em explorar
o cenário da homologação das sentenças internacionais, considerando que, como não há
forma de cumprimento prevista na legislação interna, encontra óbice em sua execução caso
não ocorra o cumprimento espontâneo. Portanto, a problemática do trabalho se dá porque, na
maioria das vezes, os indivíduos ainda não têm inteira e legalmente assegurada a execução
das sentenças respectivas no âmbito do direito interno dos Estados demandados, de modo que
seus direitos fundamentais ainda que amparados, não são concretizadas.

OBJETIVO: O trabalho se propõe a tecer considerações sobre o rito procedimental para as
sentenças estrangeiras perante o Superior Tribunal de Justiça, bem como tecer considerações
sobre os cenários das homologações das sentenças internacionais no âmbito interno dos
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estados demandados, visando trazer o assunto à debater para tentar ensejar soluções, a fim de
evitar que as sentenças internacionais e estrangeiras sejam inócuas e ineficazes sem a devida
homologação destas no âmbito nacional.

MÉTODO: Os métodos a serem adotados para alcançar tais objetivos serão os métodos
demonstrativo, investigativo, bibliográfico e comparativo entre legislações estrangeiras que
possuem ritos próprios para a homologação tanto das sentenças estrangeiras como as
sentenças internacionais, e do ordenamento jurídico brasileiro, a fim de verificar os acertos e
as lacunas, aproveitando-se de mecanismos utilizados por outros países para trazer à discussão
e incorporá-los na legislação pátria.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Como resultado conclusivo do estudo, fica claro que não
basta, como solução, a condenação dos estados demandados em face de violação dos direitos
humanos, e sim uma regulamentação eficaz, durante todo o processo de homologação das
sentenças estrangeiras e principalmente as internacionais, prestigiando a proteção e
concretização de direitos fundamentais e humanos. Logo, compete ao Direito regular a
homologação das sentenças estrangeiras e internacionais de forma que as decisões das cortes e
tribunais internacionais consigam ser efetivamente cumpridas, perfazendo os direitos
humanos concedidos aos indivíduos e as diretrizes básicas do Estado Democrático de Direito.

Palavras-chave: Homologação, Sentenças internacionais, Sentenças estrangeiras
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